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ANEXO II MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

A 

Prefeitura Municipal de Cocos 

Comissão Permanente de Licitação  

Ref.:  Tomada de Pregos n.° 002-2021 

Prezados Senhores, 

A empresa (....Inserir nome da licitante...), inscrito no CNPJ n.° 	  através de 

representante habilitado, vem apresentar a essa Comissão, proposta para a execução dos 

serviços acima mencionados, declarando expressamente: 

1. que se propõe a executar os serviços necessários à execução total do objeto, com 

Multiplicador Único "K" de:   	); 

2. o prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados a 

partir da data de abertura desta licitação, suspendendo-se este prazo na hipótese de 

recurso administrativo ou judicial; 

3. que se submete a todas as exigências estabelecidas no Edital; 

4. que nos preços unitários já considerado o Multiplicador Único "K" proposto, estão 

inclusos e diluídos os custos relativos a todos OS serviços preliminares, 

complementares ou provisórios, necessários a perfeita execução dos serviços, mesmo 

que não conste da planilha de pregos, bem como os custos relativos a mão de obra, 

materiais e equipamentos a serem utilizados, aos transportes, encargos sociais e 

trabalhistas, as contribuições fiscais, as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras 

necessárias a total execução dos serviços objeto deste Edital, constituindo-se portanto, 

na única remuneração devida pela CONTRATANTE. 

Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar os serviços no prazo 

fixado no Edital e conforme Especificações Técnicas, a contar da data da assinatura do 

contrato. 
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Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a realizar o serviço no prazo 

estabelecido no edital e anexos. 

Até que seja preparado e assinado um contrato formal, esta proposta será considerada 

um contrato de obrigação entre as partes. 

Na oportunidade, credenciamos junto 6 Município de Cocos - Bahia o Sr. 

	 , carteira de Identidade n.° 	 , Órgão Expedidor 	 , ao 

qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive para interpor recursos, quando cabíveis 

transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente 

processo licitatório. 

Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação 

em causa. 

Declaramos, ainda, nossa plena concordância com as condições constantes no presente 

Edital e seus anexos e que nos pregos propostos estão inclusos todos os tributos incidentes 

sobre as obras/serviços e fornecimentos. 

XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.° 	  

ATEAVO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO  III  MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

  

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

A 

Prefeitura Municipal de Cocos 

Comissão Permanente de Licitação 

4110 	Ref.:  Tomada de Preços n.° 002-2021 

Declaramos que em atendimento ao previsto no edital de Tomada de Preços n.° 002- 

2021, que eu, 	  portador(a) da Cl/RG n.° 

	  e do CPF n.° 	 , CREA/ 	 n.° 	  

da empresa 	 , estabelecida no (a) 	 , COMO 

seu representante legal para os fins da presente declaração, compareci perante a Prefeitura 

Municipal de Cocos e vistoriei todos os locais, onde serão executados os serviços objeto da 

licitação em apreço, tomando plena ciência das condições e dos graus de dificuldades 

existentes. 

• 	XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.° 	  

ATEA1240: A licitante  clever-4 confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV MODELO DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA FATO SUPERVENIENTE 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

A 

Prefeitura Municipal de Cocos 

Comissão Permanente de Licitação 

40 	Ref.:  Tomada de Pregos n.° 002-2021 

A empresa 	 , inscrita no CNPJ n.° 	, DECLARA, em 

atendimento ao previsto no edital de Tomada de Preços n.° 002-2021, no  art.  32, § 2°, da Lei 

n.° 8.666/1993, e no item 7.1., inciso IV, da Instrução Normativa  MARE  n.° 05/1995, a 

inexistência de fato superveniente impeditivo da sua habilitação. 

• 
XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.° 	  

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO V MODELO DECLARAÇÃO - PROIBIÇÃO DO TRABALHO MENOR 

 

DECLARAÇÃO DE PROIBIÇÃO DO TRABALHO MENOR 

A 

Prefeitura Municipal de Cocos 

Comissão Permanente de Licitação  

Ref.:  Tomada de Preços n.° 002-2021 

A empresa 	 inscrita no CNPJ 

n.° 	 , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 	  

portador(a) da Carteira de Identidade n.° 	  e do CPF n.° 	 , DECLARA, 

para fins do disposto no inciso V do  art.  98 da Lei Estadual n.° 9.433/2005; e para fins do 

disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 

n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( 	). 

• 	
XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.° 	  

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA PEQUENO PORTE 

A 

Prefeitura Municipal de Cocos 

Comissão Permanente de Licitação  

Ref.:  Tomada de Pregos n.° 002-2021 

(razão social da empresa) 	  inscrita no CNPJ n.° 	 , por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 	 , portador(a) da Carteira 

de Identidade n.° 	  e do CPF n.° 	 , DECLARA, para fins do disposto no 

Edital da Tomada de Pregos n.° 002-2021, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

( 	) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do Artigo 3° da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

( 	) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, conforme § 1° do  art.  18-A da Lei 

Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa não se encontra alcançada por quaisquer das hipóteses descritas 

no § 4°, do  art.  3°, da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.° 	  

Obs.: 1) Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO VII MODELO DE DECLARAÇÃO - ELABORAÇÃO INDEPENDENTE 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

A 

Prefeitura Municipal de Cocos 

Comissão Permanente de Licitação  

Ref.:  Tomada de Preços n.° 002-2021 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante 

devidamente constituído de (Identificação completa da empresa licitante) doravante 

denominado Licitante, para fins do disposto no edital da Tomada de Pregos n.° 002-2021, 

declara, sob as penas da lei, em especial o  art.  299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da Tomada de Preços n.° 002-2021 foi 

elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da Tomada de Pregos n.° 002-2021, por qualquer meio ou 

por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Tomada de Preços 

n.° 002-2021 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 

potencial ou de fato Tomada de Preços n.° 002-2021, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços n.° 002-2021 quanto a 

participar ou não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Pregos n.° 

002-2021 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 

com qualquer outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços n.° 002-2021 antes 

da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços n.° 

002-2021 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
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recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Cocos antes da abertura oficial das 

propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.° 	  

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO VIII MODELO DE PROCURAÇÃO PRATICA DE ATOS 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA PRATICA DE ATOS 

CONCERNENTES AO CERTAME 

A 

Prefeitura Municipal de Cocos 

Comissão Permanente de Licitação 

41110 	Ref.:  Tomada de Pregos n.° 002-2021 

CREDENCIAL 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) 

	 , (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de 

Identidade n° 	, expedido pela 	, devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas 

Físicas do Ministério da Fazenda, sob o n° 	, residente á rua 	 , n° 

	 como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos 

relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para: 

(apresentar proposta de pregos, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar 

contratos, negociar pregos e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, 

• 	receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame,  etc.).  

XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.° 	  

ATENÇA0.• A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IX MODELO DE DECLARAÇÃO - APARELHAMENTO TÉCNICO 

MODELO DE DECLARAÇÃO PESSOAL TÉCNICO 

A 

Prefeitura Municipal de Cocos 

Comissão Permanente de Licitação  

Ref.:  Tomada de Pregos n.° 002-2021 

A empresa 	 , pessoa jurídica de direito privado, com sede 

a 	 , bairro 	 , na cidade de 	 , Estado de 

	 , devidamente inscrita no CNPJ sob n° 	 , inscrição 

estadual n° 	 , neste ato representado por seu representante legal, 

	 , nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade n° 

	  e inscrito no CPF n° 	 , residente e domiciliado a 

	 , bairro, 	 , na cidade de 	 , Estado de 

	 , através da presente declaração, DECLARA para fins do disposto no inciso  

III  do  art.  101 da Lei n.° 9.433/2005 e para os devidos fins de que possui pessoal técnico, 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, sendo membros da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, bem como da qualificação de cada um sem 

qualquer ônus adicional para o Município de Cocos, conforme segue: 

Lista de Pessoal Técnico 

Item Nome do Profissional Conselho 
N.° Registro 
do Conselho 

1 .... 

2 ... 

3 ... 

4 .. 

Declaramos que segue em anexo a(s) comprovação(Oes) da 	vinculação 	do(s) 

profissional(ais) acima relacionados com esta empresa. 
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E por ser verdade, assina a presente declaração sob as penas da lei. 

XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.° 	  

• 

• 

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO X MODELO DE DECLARAÇÃO - TRABALHO DEGRADANTE 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRABALHO FORÇADO E DEGRADANTE 

A 

Prefeitura Municipal de Cocos 

Comissão Permanente de Licitação  

Ref.:  Tomada de Pregos n.° 002-2021 

• A empresa 	 , pessoa jurídica de direito privado, com 

sede a 	  bairro 	 , na cidade de 

	 , Estado de 	 , devidamente inscrita no CNPJ sob n° 

	 , inscrição estadual n° 	 , neste ato 

representado por seu representante legal, 	 , nacionalidade, estado 

civil, profissão, portador da Cédula de Identidade n° 	 , e inscrito no CPF 

n° 	 , residente e domiciliado a 	 , bairro, 

	 , na cidade de 	 , Estado de 	  

através da presente declaração, DECLARO que não possuo, em minha cadeia 

produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos  III  e IV do  art.  1° e no inciso  III  do  art.  5° da Constituição Federal 

de 1988. 

E por ser verdade, assina a presente declaração sob as penas da lei. 

XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.° 	  

ATENÇÃO: A licitante devera confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO XI MODELO DE DECLARAÇÃO - REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A 

Prefeitura Municipal de Cocos 

Comissão Permanente de Licitação  

• 	Ref.:  Tornada de Preços n.° 002-2021 

(razão social da empresa) 	  inscrita no CNPJ n.° 	  por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 	 , portador(a) da 

Carteira de Identidade n.° 	  e do CPF n.° 	 , DECLARA, para fins 

do disposto no Edital da Tomada de Pregos n.° 002-2021, sob as penas da lei, que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que os envelopes n.° 1 e 2 contêm a 

indicação do objeto, o prego oferecido e a documentação de habilitação, 

respectivamente. 

• XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.° 	  

ATENc40.• A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO XII MINUTA DE CONTRATO 

 

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS 	 N.° 002-2021 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE COCOS - BAHIA E A 
EMPRESA XXXXXXXXXXX XXXXXX 

XXXXXXX. 

0 MUNICÍPIO DE COCOS, BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua 

Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000, registrado no CNPJ sob o n.° 

14.222.012/0001-75, neste ato representado pelo Prefeito o Senhor Marcelo de Souza 

Emerenciano, brasileiro, casado, portador do RG n.° 9.127.078-28 SSP BA e CPF n.° 

021.272.047-35, residente e domiciliado na Rua Praga da Matriz, s/n, Centro, Cocos, Bahia, CEP 

47.680-000, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa XXXXXX XXXXX XXXXXXX, 

inscrita no CNPJ sob n.° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com endereço situado na XXXXXXXXXXXXXX, 

XXXXXXX, XXXXX, XXXXXXXXXX, XXXX, CEP XX.XXX-XXX, neste ato representado pelo(a) 

senhor(a) XXXXXXXX XXXXXX, portador da Carteira de Identidade sob o n.° XXX.XXXXX, inscrito 

no CPF sob o n.° XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXX, 

XXXXX, XXXXXXXXXX, XXXX, CEP XX.XXX-XXX, tendo em vista o que consta no Processo 

Licitat6rio n.° 309-2021 e em observância ás disposições da Lei Estadual n.° 9.433/2005, e 

subsidiariamente a 8.666/1993 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da licitação Tomada de Preços n.° 002-2021, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. 0 contrato tem por objeto a execução dos serviços de construção de escola de 06 (seis) 

salas com muro e quadra poliesportiva, localizada na sede do Município de Cocos-BA, 

conforme convênio n° 011/2021, firmado entre a Secretaria de Educação do Estado da 

Bahia e o Município de Cocos-BA, de acordo com as condições estabelecidas no Edital e 

Anexos. 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da 

Tomada de Pregos n.° 002-2021, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A obra será realizada por execução indireta, sob o regime de empreitada por  prey)  

global. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO 

3.1. As obras serão executadas no Bairro Alto Paraíso II, antigo Matadouro Municipal, na 
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O 

• 

sede do Município de Cocos - Bahia. 

3.1.1. 0 prazo de execução dos serviços terá inicio a partir da data de emissão da Ordem 

de Serviço ou documento equivalente. 

4. CLAUSULA QUARTA - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E DOCUMENTOS 

4.1. As especificações técnicas dos trabalhos a serem executados estão indicadas no Edital 

e nos Anexos da Tomada de Preços n.° 002-2021, que é parte integrante deste Contrato, 

independentemente de transcrição, e que a CONTRATADA se obriga a obedecer, em todas 

as suas cláusulas. 

4.1.1. Integra este contrato o Edital e seus anexos, bem como a proposta da 

CONTRATADA, com os documentos que a compõem, apresentada na Tomada de Pregos 

n.° 002-2021. Na hipótese de manifesta divergência entre as disposições desses 

documentos e as deste Contrato, prevalecerão, sempre, as disposições contratuais, salvo 

quanto ás especificações técnicas objeto de expressa indicação da CONTRATANTE. 

4.1.2. Nenhuma modificação poderá ser introduzida nas especificações técnicas dos 

trabalhos ou em qualquer dos documentos anexos, sem a prévia e expressa autorização 

da CONTRATANTE. Também não poderá a CONTRATADA recopiar, reproduzir ou 

comunicar a terceiros os documentos técnicos e os anexos, sem o consentimento prévio 

e escrito da CONTRATANTE. 

5. CLAUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO 

5.1. Pela execução dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará 

CONTRATADA o valor total de até R$ XXXXXX (XXXXXXX XXXXXXX). 

5.2. 0 valor total supra referido, inclui todos os custos diretos e indiretos, bem como 

deveres, obrigações e encargos de qualquer natureza, não sendo devido á CONTRATADA 

qualquer outro pagamento, sejam quais forem os motivos invocados, notadamente em 

decorrência de serviços que tenham sido refeitos, em face de erros cometidos pela mesma, 

a qualquer titulo. 

5.3. Os pregos contratuais poderão ser reajustados após decorrido 01 (um) ano do mês da 

data da apresentação da proposta, conforme o disposto na Lei n.° 10.192 de 14 de fevereiro 

de 2001, ou legislação pertinente que venha a substitui-la ou regulamentá-la, obedecido o 

estabelecido abaixo. 

5.4. Para o reajustamento será adotado o Índice do Custo da Construção - Salvador, Coluna 

51, apurado e fornecido pela Fundação Getúlio Vargas, aplicado à seguinte fórmula: 

Pi - Po 

R= 	 x V Po 

Onde: 
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R = valor da parcela de reajustamento devido 

Po = índice de preço relativo ao mês da apresentação da proposta 

Pi = indice de preço relativo ao mês do reajustamento devido 

V = valor, a preços iniciais, da parcela do contrato de obra ou serviço a ser 

reajustado. 

6. DA GARANTIA CONTRATUAL 

6.1. A CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis da assinatura 

do termo contratual, de garantia em favor da CONTRATANTE, correspondente a 5% (cinco 

por cento) do valor total do contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da 

CONTRATADA. 

6.1.1. caução em dinheiro; 

6.1.2. títulos da divida pública federal; 

6.1.3. seguro-garantia; 

6.1.4. fiança bancária. 

6.1.5. A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo contratual 

fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete 

centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 

2% (dois por cento). 

6.1.5.1. 0 prazo para entrega da garantia poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, caso necessário, desde que a justificativa fundamentada seja 

previamente apresentada para análise da CONTRATANTE antes de expirado o prazo 

inicial. 

6.1.6. 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do  art.  78 da Lei n.° 8.666/1993. 

6.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

6.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

6.2.2. prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

6.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

6.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas 

pela CONTRATADA, quando couber. 

6.3. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções á CONTRATADA. 

6.4. Para a garantia do Contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da divida 
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pública, os mesmos deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido 

no contrato, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo 

Governo Federal, como aquelas previstas no  art.  2°, da Lei n.° 10.179, de 06 de fevereiro de 

2001 

6.5. Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o deposito 

junto à Caixa Econômica Federal, nominal ao Município, para os fins específicos a que se 

destina, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência. 

6.6. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer 

imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da 

ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir. 

6.6.1. A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas 

depois de esgotado o prazo recursal. 

6.7. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

e  

6.7.1. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que 

apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

6.8. A garantia  sera  restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) 

meses contados do final da vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras 

hipóteses de extinção contratual previstas em lei, somente após comprovação de que a 

empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. 

6.8.1. Caso a CONTRATADA não efetive o cumprimento dessas obrigações até o fim do 

segundo mês após o encerramento da vigência contratual ou da rescisão, a garantia será 

utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE, 

conforme estabelecido na Instrução Normativa n.° 05/2017, observada a legislação que 

rege a matéria. 

6.8.2. A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela CONTRATADA, 

da inexistência de débitos trabalhistas em relação aos empregados que atuaram na 

execução do objeto contratado. 

6.8.3. A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena satisfação 

de todas as obrigações contratuais, o que também envolve, por certo, a quitação dos 

encargos de indole trabalhista advindas da execução do contrato. Assim, mostra-se justo 

e coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à prova de quitação de 

todas as verbas trabalhistas. 

6.8.4. A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, será acompanhada de 

declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada 

cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

6.9. A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) 
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meses contados do final da vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras 

hipóteses de extinção contratual previstas em lei, somente após comprovação de que a 

empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. 

6.10. Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições 

constantes no  art.  57, da Lei n.° 8.666/1993, a CONTRATADA deverá, a cada celebração de 

termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia prestada, com validade de 3 

(três) meses após o término da vigência contratual, tomando-se por base o valor atualizado 

do contrato. 

6.11. Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente - como para 

corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos 

decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu 

nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal - a 

CONTRATADA deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, recompor o valor total dessa 

garantia, sob pena de aplicação da penalidade prevista na alínea "d" do subitem 27.2 do 

Termo de Referência, salvo na hipótese de comprovada inviabilidade de cumprir tal prazo, 

mediante justificativa apresentada por escrito e aceita pelo Fiscal do Contrato. 

7. CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. 0 prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos 

comprobatórios do cumprimento das obrigações da CONTRATADA, correspondente aos 

serviços efetivamente realizados e aprovados pela fiscalização. 

7.1.1. Havendo erro na fatura, a sua tramitação será suspensa para que a CONTRATADA 

tome as providências necessárias á sua correção, passando a ser considerada, para fins 

de pagamento, a data de sua reapresentação, devidamente regularizada. 

7.1.2. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, 

nem implicará em aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente. 

7.1.3. As faturas deverão ser obrigatoriamente acompanhadas das guias de 

recolhimento dos encargos sociais devidos em relação ao mês anterior ao da emissão da 

fatura (INSS, FGTS e COFINS), relativos aos serviços, que deverá ser matriculada no INSS 

e demais Órgãos que assim o exigem. Esta obrigação não se aplica á primeira fatura 

emitida. 

7.1.4. Juntamente com a primeira medição de serviços, a CONTRATADA deverá 

apresentar comprovação de matricula da obra junto á Previdência Social. 

7.1.5. Os pagamentos estarão condicionados à liberação de recursos por parte da 

concedente. 

7.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da 

apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia 

relatada pela CONTRATADA, bem como para avaliar a conformidade dos serviços 

executados, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000 	 81 

CNPJ n.° 14.222.012/0001-75 	 Telefone: (77) 3489.1041 

O 

e  



Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 

de comprovada procedência legal. 

7.2.1. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente 

executados, devendo a CONTRATADA regularizar o cronograma na etapa subseqüente. 

7.2.2. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de 

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 

serviços executados. 

7.2.3. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição 

definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de 

cálculo detalhada. 

7.3. 0 pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, acompanhada dos demais documentos 

exigidos neste Edital. 

7.3.1. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou 

fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, 

nominalmente identificados; 

7.3.2. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta  in-loco ao Certificado de 

Registro Cadastral de Cocos -  CRC,  ou na impossibilidade de acesso ao cadastro, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

artigo 100 da Lei Estadual n.° 9.433/2005; e 

7.3.3. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal 

ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

7.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens 

anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-6 após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

7.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 

regularidade do cadastramento da CONTRATADA no Certificado de Registro Cadastral de 

Cocos -  CRC  e/ou nos  sites  oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e 

juntado ao processo de pagamento. 

7.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n.° 8.212/1991. 

7.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado 

o disposto na Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

7.6.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n.° 123/2006 e alterações das Leis Complementares n.° 147/2014 e 

155/2016, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado 
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apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.7. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito  ern  conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.8.  Sera  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

8. CLAUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E DO PRAZO 

8.1. 0 prazo máximo para a execução dos serviços, objeto do presente Contrato  sera  de 

180 (cento e oitenta) dias corridos, contados a partir do 2° (segundo) dia útil após o 

recebimento da "Ordem de Serviço", expedida pela Contratante. 

8.2. 0 prazo de vigência  sera  de 210 (duzentos e dez) dias, contados a partir da assinatura 

do contrato. 

8.3. 0 prazo de vigência e de execução dos serviços poderá ser prorrogado a critério da 

CONTRATANTE, mantidos todos os direitos, obrigações, e responsabilidades, desde que 

ocorra qualquer um dos motivos previstos no  art.  141, da Lei Estadual n.° 9.433/05, e  sera  

instrumentalizado por Termo Aditivo. 

9. CLAUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

O 
9.1. Toda e qualquer comunicação, ordens de serviço, reclamações, imposição de multas, 

intimações,  etc,  entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA  sera  sempre transmitida por 

escrito e devidamente registrada, devendo as correspondências encaminhadas pela 

CONTRATADA ser protocoladas, pois só dessa forma produzirão efeito. 

9.1.1. A CONTRATANTE poderá, em qualquer época, suspender ou paralisar, 

temporariamente, no todo ou em parte, a execução dos serviços, cabendo a 

CONTRATADA: 

a) 0 recebimento do valor dos serviços executados, aceitos e não pagos: 

b) 0 ressarcimento de despesas vencidas relacionadas com o respectivo Contrato, 

ocorridas ate a data em que for comunicada a suspensão ou paralisação dos serviços. 

9.1.2. A CONTRATANTE reserva a si o direito de, a qualquer tempo, introduzir 

modificações nas especificações técnicas, mediante notificação, por escrito, 

CONTRATADA, respeitadas as disposições especificas deste Contrato, os eventuais 

acréscimos ou reduções de custos decorrentes dessas alterações, serão objeto de prévio 

ajuste das partes. 
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10. CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A CONTRATADA, além das obrigações previstas neste Contrato, obriga-se 

especificamente a: 

10.1.1. responder financeiramente, inclusive na via judicial, sem prejuízo de medidas 

outras que possam ser adotadas, por quaisquer danos que possam causar ià União, 

Estado e Município ou a terceiros, em função da execução do objeto deste Contrato. 

10.1.2. executar os serviços de acordo com as Especificações Técnicas e Proposta 

apresentada e demais elementos técnicos, obedecendo rigorosamente as Normas 

Técnicas, assim como as determinações da CONTRATANTE e a legislação pertinente; 

10.1.3. aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, 

obedecidos aos limites legais. 

10.1.4. responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações comercial, 

previdenciaria, tributária e trabalhista. 

10.1.5. manter, permanentemente, equipe técnica indicada em sua proposta que assuma 

perante a fiscalização da CONTRATANTE a responsabilidade técnica e legal dos serviços, 

até a entrega definitiva, inclusive com poderes para deliberar sobre qualquer 

determinação de emergência que se torne necessária, assim como manter em Salvador 

escritório de representação, caso tenha sede fora do Estado. 

10.1.6. facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou hora 

normal de expediente, prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, 

inclusive de ordem administrativa. 

10.1.7. refazer, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE, os serviços julgados 

inadequados ou incorretos pela fiscalização. 

10.1.8. providenciar, às suas expensas, copias de todos os documentos que venham a 

ser necessários, para a execução dos serviços, durante a vigência do Contrato, além de 

ser responsável pelas licenças, alvarás, taxas, habite-se,  etc,  quando necessário, e demais 

despesas legais, para implantação do objeto licitado. 

10.1.9. registrar o Contrato no INSS e no CREA ou CAU e apresentar no Município de 

Cocos, inclusive o comprovante de pagamento da Anotação de Responsabilidade 

Técnica -  ART  devidamente registrada, dentro do prazo de 30 (trinta) dias após a 

assinatura do Contrato. 

10.1.10. manter todos os empregados devidamente fardados e identificados, com os 

equipamentos de segurança adequados aos serviços em execução. 

10.1.11. arcar com os custos decorrentes de eventuais trabalhos noturnos ou em dias de 

feriados, se necessário, para atender os prazos do seu cronograma, os encargos, as 

incidências, alimentação, iluminação e outros decorrentes. 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000 	 84 

CNPJ n.° 14.222.012/0001-75 	 Telefone: (77) 3489.1041 



Estada da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 

 

BANIA 

  

10.1.12. adotar todas as medidas exigidas com vistas â execução dos serviços 

contratados, resguardando os critérios de sustentabilidade ambiental preconizados na 

legislação pertinente. 

10.1.13. Assegurar à CONTRATANTE: 

10.1.13.1. 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após 

o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo â CONTRATANTE 

distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

10.1.13.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 

da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados 

na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, 

ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 

CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

10.1.14. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram o Contrato, no prazo determinado. 

10.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos 

serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.1.16. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações 

constantes no Projeto Básico. 

10.1.17. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial 

descritivo. 

10.1.18. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento da obra, tais como, número de 

funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 

serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 

comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma previsto. 

10.1.19. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido neste instrumento e as especificações constantes no projeto básico e seus 

anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio 

de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da 

CONTRATANTE. 

10.1.20. Caso seja necessário, utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos 

termos do artigo 11 do Decreto n.° 5.975, de 2006, de: 

a. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - 

PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 
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Ambiente - SISNAMA; 

b. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente 

do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

c. florestas plantadas; e 

d. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas especificas do órgão 

ambiental competente. 

10.1.21. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais 

utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, 

mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

a. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais; 

b. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido 

pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos 

Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 

1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e legislação correlata; 

c. Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 112, 

de 21/08/2006, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem 

nativa cujo transporte e armazenamento exija a emissão de tal licença obrigatória. 

c.l. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a 

CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOE, para fins de 

demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do 

território estadual. 

10.1.22. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução n.° 307, de 05/07/2002, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

a. 0 gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

b. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n.° 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos 

resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, 

aos seguintes procedimentos: 
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b.l. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a áreas de 

aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura; 

b.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, 

sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

b.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas especificas; 

b.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão 

ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com 

as normas técnicas especificas. 

c. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da 

contratação aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos 

d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

d. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena 

de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de 

Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR nc's 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 

2004. 

10.1.23. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

a. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 

execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes 

admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de 

acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

b. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do 
Ruído em  Areas  Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - 

Niveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

c. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 

19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, 

sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo 
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inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de 

pregos os custos correspondentes; 

10.1.24. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso 

fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de 

terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto a obra. 

10.1.25. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.1.26. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, 

bem como aos documentos relativos a execução da reforma. 

10.1.27. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não 

esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.1.28. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciarios, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

10.1.29. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos 

trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e 

outras obrigações inerentes a execução dos serviços ora contratados. 

10.1.30. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a 

sua atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 

determinados por lei. 

10.1.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 

hidrossanitarias, elétricas e telefônicas. 

10.1.32. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra. 

10.1.33. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com 

fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's; 

10.1.34. Manter sediado junto a Administração, durante os turnos de trabalho, preposto 

capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

10.1.35. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Administração; 

10.1.36. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas  areas  da 

Administração; 

10.1.37. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
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adequadas, com a observância as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

10.1.38. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 

penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora 

das suas especificações; 

10.1.39. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 

procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 

decorrente; 

10.1.40. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por 

seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a 

prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio 

público; 

10.1.41. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 

10.1.42. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

10.1.43. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que 

ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório; 

10.1.44. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os 

comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciarias, do Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos 

empregados utilizados na execução dos serviços. 

10.1.45. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n.° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a 

vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal aplicável a esta 

administração pública municipal. 

10.1.46. apresentar relatório mensal com anotação de sua equipe lotada no objeto 

contratado, com seus cargos definidos e o total da massa de salários diretos e indiretos 

correspondente a tal equipe. Tal informação servirá de base a aferição dos Encargos 

Sociais e Trabalhistas devidos e comprovadamente pagos, cuja apresentação dos 

respectivos comprovantes de recolhimento serão necessária para o processamento e 

pagamento de qualquer fatura, conforme reza este Contrato. A constatação pela 

Fiscalização de qualquer funcionário da Contratada, no canteiro de obras, sem a Carteira 

Profissional devidamente assinada, implicará falta grave por parte da Contratada. Não  

sera  admitida a contratação de funcionários, pela Contratada, em discordância com as 
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Convenções Coletivas de Trabalho que regem as diversas categorias de funcionários 

envolvidos no objeto do presente Edital. 

11. CLÁUSULA DECIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. A CONTRATANTE exercerá fiscalização e acompanhamento dos serviços contratados, 

através de preposto ou equipe especialmente designada para este fim. 

11.1.1. A fiscalização será exercida no exclusivo interesse da CONTRATANTE, não 

excluindo nem reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, sendo que, na sua ocorrência, não deverá implicar  

co-responsabilidade da CONTRATANTE. 

11.2. A fiscalização compete: 

a) relatar em tempo hábil, ocorrências ou circunstâncias que possam acarretar 

dificuldade no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros. 

b) esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA, 

através de correspondência protocolada. 

c) expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA, 

determinando as providências necessárias à correção das falhas observadas. 

d) rejeitar todo e qualquer serviço inadequado ou não especificado e estipular prazo 

para sua retificação. 

e) exigir da CONTRATADA o cumprimento integral deste Contrato 

f) emitir parecer para liberação das faturas, e receber os serviços contratados. 

g) determinar a substituição, em 24 horas, de qualquer empregado da CONTRATADA, 

desde que justificado. 

12. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1. Os Recebimentos Provisórios e Definitivos dos serviços serão efetuados de acordo 

com o estabelecido na Lei Estadual n.° 9.433/2005, e observados os seguintes critérios e 

prazos: 

a) Recebimento Provisório: Ao considerar os serviços concluidos a CONTRATADA 

comunicará o fato, por escrito, à CONTRATANTE, para que seja lavrado, pela 

fiscalização, o "Termo de Recebimento Provisório" a ser assinado pelas partes, no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias contados a partir da data da referida 

comunicação. 

b) Recebimento Definitivo: No prazo máximo de 90 (noventa) dias do Recebimento 

Provisório, será lavrado o "Termo de Recebimento Definitivo", por uma Comissão 

composta por 03 (três) membros designados pela CONTRATANTE, a ser assinado 

pelas partes, caso as obras e serviços não tenham apresentado qualquer deficiência 

e estejam em condições de serem recebidos definitivamente. 

12.1.1. 0 "Recebimento Definitivo" não isentará a CONTRATADA das responsabilidades 

previstas no  art.  618, do Código Civil Brasileiro. 
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13. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - SANÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. No caso de inadimplemento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, ser-lhe-

ão aplicadas as sanções previstas na Lei Estadual n.° 9.433/2005, a saber: 

a) Advertência; 

b) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a CONTRATANTE, por 

prazo não superior a 05 (cinco) anos. 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a CONTRATANTE 

d) Multa nos seguintes percentuais: 

- 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta em caso de recusa injustificada 

da adjudicatária em assinar o Contrato, no prazo máximo de 10 dias corridos a contar 

de sua convocação; 

- 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso sobre o valor da 

parte dos serviços não realizados, em cumprimento ao cronograma físico-financeiro; 

- 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor dos serviços não realizados por cada 

dia de atraso subseqüente ao trigésimo. 

13.1.1. A multa será descontada dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. Não 

existindo créditos do Contrato, o valor das multas será amigável ou judicialmente 

cobrado. 

13.1.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato serão aplicadas as sanções previstas 

no "caput" desta Cláusula, garantida a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 

05 (cinco) dias Citeis, podendo haver cumulação das demais sanções com a multa. 

13.2. Também fica sujeita às penalidades do  art.  186, II e  III  da Lei Estadual n.° 9.433/2005, a 

Contratada que: 

13.2.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

13.2.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.2.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

13.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-6 em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o 

procedimento previsto na Lei Estadual n.° 9.433/2005 e alterações. 

13.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

13.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CMFC. 

13.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

• 

• 
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ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - SEGURO E RESPONSABILIDADE CIVIL 

14.1. A CONTRATADA obriga-se a realizar e manter os seguintes seguros: 

a) Risco de Responsabilidade Civil do Construtor - RCC; 

b) Riscos diversos e danos físicos dos serviços; 

c) Contra acidentes de trabalho. 

14.1.1. A CONTRATADA reconhece, por este instrumento, que é responsável, em 

qualquer caso, por danos e prejuízos que eventualmente venham a sofrer ao Município 

de Cocos, coisas, propriedade de terceiros ou pessoas em decorrência da execução dos 

serviços, correndo As suas expensas, sem responsabilidade ou ônus para o Município de 

Cocos, os ressarcimentos ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam motivar. 

14.1.2. A responsabilidade da CONTRATADA é integral para os serviços contratados, nos 

termos do Código Civil Brasileiro, não sendo a fiscalização dos serviços motivo de 

diminuição de sua responsabilidade. 

15. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PROIBIÇÃO DE CESSÃO 

15.1. A CONTRATADA não poderá transferir ou ceder a execução deste Contrato parcial ou 

totalmente, salvo as subcontratações permitidas. 

16. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 

16.1. Assegurado o contraditório e a ampla defesa, o presente Contrato poderá ser 

rescindido, independentemente de interpelação judicial, nas hipóteses previstas na Lei 

Estadual n.° 9.433/05, com as conseqüências previstas na mesma Lei. 

17. CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA PREVALÊNCIA DA AÇÃO EXECUÇÃO 

17.1. Todas as importâncias devidas pela CONTRATADA A CONTRATANTE, serão objeto de 

cobrança através de processo de execução, valendo o presente instrumento como titulo 

executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança mediante retenção, sempre que possível. 

18. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SEGURANÇA, SAÚDE E HIGIENE 

18.1. A CONTRATADA fica obrigada a cumprir, rigorosamente, as exigências que objetivam 

a implementação de sistemas preventivos para garantir as condições de higiene, de 

segurança e saúde do trabalhador, conforme previsto na Norma Regulamentadora n.° 18. 

18.1.1. A observância do estabelecido na  NR  18 não desobriga a CONTRATADA do 

cumprimento das disposições relativas As condições e meio ambiente de trabalho, 

determinadas na Legislação Federal, Estadual e/ou Municipal, e em outras estabelecidas 

em negociações coletivas de trabalho. 
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19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 

19.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto Básico 

e seus anexos. 

19.1.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 

estimadas e qualidades estabelecidas no Projeto Básico e de acordo com os termos da 

proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA- DA SUBCONTRATAÇÃO 

• 
20.1. É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto do contrato. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES CONTRATANTE 

21.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

21.1.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 

21.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 

forma prevista na Lei n.° 9.433/2005; 

21.1.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que 

acarrete em interrupção na execução do Contrato; 

21.1.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato; 

21.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas • 	corretivas necessárias; 

21.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

21.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

21.1.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância 

das normas ambientais vigentes; 

21.1.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 

seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, especialmente do 

Projeto Básico e seus anexos; 

21.1.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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22. CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

22.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município de Cocos deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

02.04.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12.361.042.1006 - Construção, ampliação e Reforma de Unid. Escolar e Quadra 

Esportiva 

4.4.9.0.51.00.00 — Obras e Instalações 

22 - Fonte 

22.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 

subseqüente correrão a conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 

apostilamento. 

23. CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

23.1. Nos termos do  art.  143, §1°, da Lei n.° 9.433/2005, a Contratada ficará obrigada a 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

23.1.1. Em caso de reforma de edifício, o limite fixado para os acréscimos é de até 50% 

(cinqüenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

23.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

23.1.3. 0 conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o 

valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e 

sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração acima 

estabelecidos. 

23.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos 

unitários do sistema de referência utilizado na elaboração do orçamento-base da licitação 

não poderá ser reduzida, em favor da Contratada, em decorrência de aditamentos que 

modifiquem a planilha orçamentária (artigo 127, § 50, I, da Lei n° 12.309, de 2010). 

24. CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA PREVALÊNCIA AÇÃO EXECUÇÃO 

24.1. Todas as importâncias devidas pela CONTRATADA à CONTRATANTE, serão objeto de 

cobrança através de processo de execução, valendo o presente instrumento como titulo 

executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança mediante retenção, sempre que possível. 
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25. CLAUSULA VIGESIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

25.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 

Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 

prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

26. CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO 

26.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cocos, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado 

conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e 

forma, para um só efeito. 

Cocos-Ba, 	 de 	 de 2021. 
e 

Nome do Prefeito 

Prefeito Municipal 

Município de Cocos 

CNPJ n.° 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 

Proprietário / Sócio 

Cargo na Empresa 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.° XXX.XXX.XXX/XXXX-XX 

CONTRATADA 

• 
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ANEXO XIII FOLHA DE DADOS PARA ELABORAÇÃO DO CONTRATO 

 

FOLHA DE DADOS 

Dados da Empresa 

Razão Social: 

CNPJ: 	 Inscrição Estadual: 

Endereço: 

Bairro: 	 Cidade: 

CEP: 	 Telefone(s): Fax: 

Dados da Pessoa que assinará o contrato 

Nome Completo: 

Endereço Residencial: 

Cidade: CEP: 

Cargo: 

RG N.° CPF N.°: 

Contato na empresa 

Nome Completo: 

Cargo: 

Telefone(s): Fax: ( )  

E-mail:  

Obs..- Caso a representação seja por procurador, juntar o instrumento de mandato especifico para assinatura do contrato. 

XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.° 	  

Observação: Solicitamos a gentileza de preencher este formulário, e entregá-lo juntamente com os envelopes da presente 

licitação. Caso essa empresa seja vencedora, estes dados facilitarão a elaboração e assinatura do contrato referente a este 

procedimento licitatório. A não apresentação dessa folha não implicará a inabilitação da Proponente. 
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